
 

 
 

 
 
 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA 

 
CREDENCIAMENTO Nº 00006/2026 

 

 

Edital de CREDENCIAMENTO Nº 00006/2026, para aquisição de alimentos diretamente da 

Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural conforme rege o art.14, §1° da Lei n.° 

11.947 de 16 de junho de 2009, alterada pela Lei n.° 14.660, de 23 de agosto de 2023, e 

Resoluções vigentes do FNDE, no âmbito do PNAE. 

O MUNICÍPIO DE ESPERANÇA/PB, considerando o disposto no art. 14, da Lei n° 

11.947/2009 e nas resoluções FNDE relativas ao PNAE, através da sua Equipe de 

Planejamento que coordenará a Chamada Pública do Programa Nacional de Alimentação 

Escolar (PNAE), torna pública a realização de Chamada Pública para aquisição de alimentos 

diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, destinados ao 

atendimento do cardápio da alimentação escolar, conforme as diretrizes estabelecidas pelo 

Programa Nacional de Alimentação Escolar-PNAE. 

 

PERÍODO DE CREDENCIAMENTO: 5 (cinco) meses. 

SESSÃO PÚBLICA: 30/ 10/ 2026, às 10h00min - HORÁRIO DE BRASÍLIA. 

RESPONSÁVEL PELA CONDUÇÃO DO PROCESSO: Leticia Santos Sobral 

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei nº 11.947 de 16/06/2009, Resoluções FNDE/CD n.º 

026/2013, 004/2015, 06/2020, 20/2020,  21/2021 e 04/2026, Art. 74, IV, da Lei Federal n.º 

14.133/2021. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de 

Brasília. Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o primeiro 

dia útil subsequente, no mesmo horário, salvo as disposições em contrário. 

ÓRGÃO DEMANDANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, cuja a secretária é 

a autoridade solicitante, utilizando recursos orçamentários do referido órgão e outras dotações 

consignadas ao Poder Executivo para fazer face às despesas da contratação. 

 

Os interessados que se  enquadrarem na regulamentação da Lei nº 11.326, de 24 de junho 

de 2006, bem como em seus Decretos e Portarias regulamentadoras, na Lei nº 11.947, de 16 de 

junho de 2009, e nos artigos 29 a 39 da Resolução CD/FNDE nº 04 de 2026 e suas alterações, 

poderão participar da Chamada Pública, devendo apresentar a documentação  exigida para 

habilitação, juntamente com o Projeto de Venda, no período de 09/10/2026 até 29/10/2026, no 
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Departamento de Compras, Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Esperança 

localizada no centro administrativo, das 08h00min às 13h00min. 

A referida documentação também poderá ser enviada em arquivo único digitalizado para o 

endereço eletrônico: licitacaopme25@gmail.com 

Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente 

Edital de Chamada Pública e seus anexos deverá ser enviado, por meio do endereço eletrônico 

licitacaopme25@gmail.com, até um dia antes da data fixada para audiência de análise da 

documentação de habilitação e seleção dos projetos de venda, fixada para o dia 30/ 10/ 2026, 

às 10h00min. 

Importante: o preço por alimento/item no projeto de venda deve ser o mesmo informado 

nesse Edital, a qual consta inserido o custo com os insumos. As quantidades de cada 

alimento/item, descritas no Projeto de Venda, deverão ser apenas aquelas de produção própria 

de cada agricultor familiar. 

1. OBJETO DA CHAMADA PÚBLICA 

1.1. O objeto da presente Chamada Pública é a aquisição de alimentos provenientes da 

Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, destinados ao atendimento do 

cardápio da alimentação escolar, no âmbito do PNAE, conforme as especificações dos 

alimentos descritas abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UND QTD P. UNT P. TOTAL 

1 ALFACE, TIPO LISA, ÍNTEGRA, DE 1ª 

QUALIDADE, COMPACTA E FIRME, COM 

FOLHAS FRESCAS E VIÇOSAS, 

PERFURAÇÕES E CORTES, TAMANHO E 

COLORAÇÃO UNIFORMES, ISENTAM DE 

SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS, SEM 

DANOS FÍSICOS E MECÂNICOS ORIUNDOS 

DO MANUSEIO E TRANSPORTE. 

ACONDICIONADA EM EMBALAGEM 

TRANSPARENTE ATÓXICA. 

KG 213 14,15 3.013,95 

2 BANANA, TIPO PACOVAN 

APRESENTAÇÃO EM PENCAS, DE 

PRIMEIRA QUALIDADE, TAMANHO E 

COLORAÇÃO UNIFORME, COM POLPA 

FIRME E INTACTA, BEM DESENVOLVIDA, 

SEM DANOS FÍSICOS E MECÂNICOS 

KG 11246 7,49 84.232,54 

mailto:compras.princesa@ifpb.edu.br
mailto:compras.princesa@ifpb.edu.br
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ORIUNDOS DO MANUSEIO E 

TRANSPORTE. 

3 BATATA INGLESA, LISA, DE PRIMEIRA E 

BOA QUALIDADE, FIRME E INTACTA, 

TAMANHO E COLORAÇÃO UNIFORMES, 

GRAÚDAS, SEM DANOS FÍSICOS E 

MECÂNICOS (RACHADURAS E CORTES) 

ORIUNDOS DO MANUSEIO E 

TRANSPORTE. ACONDICIONADA EM 

EMBALAGEM TRANSPARENTE ATÓXICA, 

COM ETIQUETA DE PESAGEM. 

KG 2887 9,80 28.292,60 

4 BATATA DOCE, DE PRIMEIRA QUALIDADE, 

BEM DESENVOLVIDA, SEM RAMA, 

TAMANHO E COLORAÇÃO UNIFORMES, 

FRESCA, COMPACTA E FIRME, SEM 

LESÕES DE ORIGEM, RACHADURAS E 

CORTES, DANOS FÍSICOS E MECÂNICOS 

ORIUNDOS DE MANUSEIO E 

TRANSPORTE. ACONDICIONADA EM 

EMBALAGEM TRANSPARENTE ATÓXICA, 

COM ETIQUETA DE PESAGEM 

KG 4435 7,83 34.726,05 

5 BETERRABA, PRIMEIRA QUALIDADE, 

BEM DESENVOLVIDA, COMPACTA E 

FIRME, ISENTA DE ENFERMIDADE E 

SUJIDADE, TAMANHO E COLORAÇÃO 

UNIFORMES, SEM DANOS FÍSICOS E 

MECÂNICOS ORIUNDOS DO MANUSEIO E 

TRANSPORTE. ACONDICIONADA EM 

EMBALAGEM TRANSPARENTE ATÓXICA, 

COM ETIQUETA DE PESAGEM. 

KG 250 8,68 2.170,00 

6 CEBOLA BRANCA, DE PRIMEIRA 

QUALIDADE, TAMANHO MÉDIO, OPACA E 

FIRME, SEM LESÃO DE ORIGEM FÍSICA OU 

MECÂNICA ORIUNDA DO MANUSEIO E 

TRANSPORTE E ISENTA DE SUJIDADES. 

ACONDICIONADA EM EMBALAGEM 

TRANSPARENTE ATÓXICA, COM 

ETIQUETA DE PESAGEM. 

KG 1047 8,25 8.637,75 
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7 CEBOLINHA, 1ª QUALIDADE, ISENTO DE 

PARTES PÚTRIFAS, MAÇO DE 400G 

KG 341 12,78 4.357,98 

8 CENOURA, DE PRIMEIRA QUALIDADE, 

COM CHEIRO, ASPECTO E SABOR 

PRÓPRIOS, TAMANHO UNIFORME, ISENTA 

DE SUJIDADES, PARASITAS, LARVAS E 

MATERIAL TERROSO, SEM DANOS 

FÍSICOS E MECÂNICOS ORIUNDOS DE 

MANUSEIO E TRANSPORTE. 

ACONDICIONADA EM EMBALAGEM 

TRANSPARENTE ATÓXICA, COM 

ETIQUETA DE PESAGEM. 

KG 1625 11,43 18.573,75 

9 CHUCHU, DE PRIMEIRA, APRESENTANDO 

GRAU DE MATURAÇÃO INTERMEDIARIA 

TAL QUE PERMITA SUPORTAR A 

MANIPULAÇÃO, COM ODOR AGRADÁVEL 

E CONSISTÊNCIA FIRME, COM POLPA 

INTACTA, COLORAÇÃO E TAMANHOS 

UNIFORMES TÍPICOS DA VARIEDADE, 

SEM BROTOS, RACHADURAS OU CORTES 

NA CASCA, MANCHAS, BOLORES OU 

OUTROS DEFEITOS QUE POSSAM 

ALTERAR A SUA APARÊNCIA E 

QUALIDADE. LIVRE DE MATERIAIS 

TERROSOS, E DE RESÍDUOS DE 

FERTILIZANTES, PARASITAS E LARVAS, 

FISIOLOGICAMENTE DESENVOLVIDO, 

NÃO LENHOSO, BEM FORMADO, COM 

COLORAÇÃO PRÓPRIA, EM PERFEITAS 

CONDIÇÕES DE CONSERVAÇÃO E 

MATURAÇÃO. ACONDICIONADA EM 

EMBALAGEM TRANSPARENTE ATÓXICA, 

COM ETIQUETA DE PESAGEM. 

KG 1467 10,18 14.934,06 

10 COENTRO, FOLHAS DE COR VERDE, DE 

PRIMEIRA QUALIDADE, FRESCAS, 

ASPECTO E SABOR PRÓPRIOS, ISENTO DE 

SINAIS DE APODRECIMENTO E SUJIDADE 

DE MATERIAIS TERROSOS. 

ACONDICIONADO EM EMBALAGEM 

TRANSPARENTE ATÓXICA COM ETIQUETA 

KG 281 14,95 4.200,95 
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DE PESAGEM, COM PESO MÉDIO DE 130 

GRAMAS. 

11 JERIMUM, MADURO, DE BOA 

QUALIDADE, CHEIRO, ASPECTO E SABOR 

PRÓPRIOS, TAMANHO UNIFORME, ISENTO 

DE ENFERMIDADES COM AUSÊNCIA DE 

SUJIDADES, PARASITAS, LARVAS E 

MATERIAL TERROSO, SEM DANOS 

FÍSICOS E MECÂNICOS 

KG 1541 7,53 11.603,73 

12 LARANJA, TIPO TANGERINA, FRESCA, DE 

PRIMEIRA QUALIDADE, BEM 

DESENVOLVIDA E MADURA, COM 

TAMANHO E COLORAÇÃO UNIFORMES, 

POLPA FIRME E INTACTA, LIVRE DE 

RESÍDUOS DE FERTILIZANTES, 

SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS. 

ACONDICIONADO EM EMBALAGEM 

TRANSPARENTE ATÓXICA, COM 

ETIQUETA DE PESAGEM. 

KG 9899 8,70 86.121,30 

13 LARANJA, TIPO PÊRA, FRESCA, DE 

PRIMEIRA QUALIDADE, BEM 

DESENVOLVIDA E MADURA, COM 

TAMANHO E COLORAÇÃO UNIFORMES, 

POLPA FIRME E INTACTA, LIVRE DE 

RESÍDUOS DE FERTILIZANTES, 

SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS. 

ACONDICIONADO EM EMBALAGEM 

TRANSPARENTE ATÓXICA, COM 

ETIQUETA DE PESAGEM. 

KG 1325 7,75 10.268,75 

14 MANGA ROSA, DE PRIMEIRA QUALIDADE, 

TAMANHO E COLORAÇÃO UNIFORMES, 

BEM DESENVOLVIDA E MADURA, COM 

POLPA FIRME E INTACTA, SEM DANOS 

FÍSICOS ORIUNDOS DO MANUSEIO E 

TRANSPORTE. ACONDICIONADA EM 

EMBALAGEM TRANSPARENTE ATÓXICA, 

COM ETIQUETA DE PESAGEM. 

KG 450 7,88 3.546,00 

15 MACAXEIRA, DE PRIMEIRA QUALIDADE, 

COM CHEIRO, ASPECTO E SABOR 

KG 3642 7,60 27.679,20 



 

 
 

 
 
 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA 

 
PRÓPRIOS, TAMANHO UNIFORME, ISENTA 

DE SUJIDADES, PARASITAS, LARVAS E 

MATERIAL TERROSO, SEM DANOS 

FÍSICOS E MECÂNICOS ORIUNDOS DO 

MANUSEIO E TRANSPORTE. 

APRESENTANDO GRAU DE MATURAÇÃO, 

TAL QUE LHE PERMITA SUPORTAR A 

MANIPULAÇÃO, O TRANSPORTE E A 

CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES 

ADEQUADAS PARA O CONSUMO. 

ACONDICIONADA EM EMBALAGEM 

TRANSPARENTE ATÓXICA, COM 

ETIQUETA DE PESAGEM. 

16 PIMENTÃO VERDE, EXTRA A, TAMANHO E 

COLORAÇÃO UNIFORMES, SEM LESÕES 

DE ORIGEM FÍSICA OU MECÂNICA 

(PERFURAÇÕES E CORTES). 

ACONDICIONADO EM EMBALAGEM 

TRANSPARENTE ATÓXICA, COM 

ETIQUETA DE PESAGEM. 

KG 634,5 10,50 6.662,25 

17 TOMATE, MADURO, DE BOA QUALIDADE, 

GRAÚDO, COM POLPA FIRME E INTACTA, 

ISENTO DE MATERIAL TERROSO E 

UMIDADE EXTERNA ANORMAL, LIVRES 

DE RESÍDUOS DE FERTILIZANTES, 

SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS, SEM 

LESÕES DE ORIGEM FÍSICA OU 

MECÂNICA ORIUNDOS DO MANUSEIO E 

TRANSPORTE. ACONDICIONADO EM 

EMBALAGEM TRANSPARENTE ATÓXICA, 

COM ETIQUETA DE PESAGEM. 

KG 1516 9,16 13.886,56 

  Total 362.907,42 

 

2. DA METODOLOGIA DE PREÇO DO PNAE 

2.1. Conforme estabelece da Resolução CD/FNDE vigente, foi calculada a média de preço 

por alimento/item junto a  05 fornecedores locais. Essa média consta neste Edital e deverá ser 

reproduzida nos respectivos projetos de venda, contratos e notas fiscais. 
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2.2. A média de preço definida pela EEx neste Edital de compras corresponde ao valor pago 

por item/alimento ao fornecedor da agricultura familiar pela comercialização dos alimentos. 

2.3. Na pesquisa de preços realizada, não foram considerados os valores obtidos em 

sítios eletrônicos governamentais, conforme determina o Resolução CD/FNDE vigente. 

2.4. Este edital prevê a aquisição de alimentos: 

(  x ) convencionais. 

(   ) convencionais e orgânicos/agroecológicos. 

(   ) exclusivamente orgânicos/agroecológicos. 

2.4.1 Para os alimentos orgânicos e/ou agroecológicos:  

( x ) Foi realizada pesquisa específica de preços em locais de produção e 

comercialização destinados exclusivamente a esses alimentos conforme as diretrizes do PNAE. 

(   ) Não foi realizada pesquisa específica de preços. Neste caso, será considerada 

como referência a pesquisa de preços dos alimentos convencionais, acrescendo-se aos 

respectivos valores o percentual de _____%, conforme analogia ao estabelecido no art. 34, § 

1º, da Lei nº 14.284, de 29 de dezembro de 2021.  

3. LIMITE MÁXIMO COMERCIALIZAÇÃO 

3. Limite máximo de comercialização por Cadastro Nacional da Agricultura Familiar - CAF, 

por Unidade Familiar de Produção Agrária - UFPA, por ano civil e por Entidade Executora - 

EEx.  

3.1 Para a comercialização com fornecedores(as) individuais e grupos informais, os 

contratos individuais firmados devem respeitar o valor máximo de comercialização no total de 

R$ 40.000,00  (quarenta mil reais), por CAF ou NIS, por ano civil, por EEx; e  

3.2 Para a comercialização com grupos formais e EFR, o valor máximo a ser contratado com 

a pessoa jurídica deve considerar o resultado da multiplicação do número de fornecedores com 

CAF Pessoa Física, inscritos no CAF Pessoa Jurídica, pelo valor individual de comercialização, 

utilizando-se a seguinte fórmula:  

VMC = NAF com CAF Pessoa Física × valor individual de comercialização, até o limite 

máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais).  

VMC: valor máximo a ser contratado de grupos formais e EFR.  

NAF: número de associados/cooperados, com CAF Pessoa Física, inscritos no CAF 

Pessoa Jurídica, com produção própria de cada alimento, integrantes do projeto de venda.  
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3.2.1 Cabe às cooperativas e/ou associações que firmarem contratos com a EEx 

a responsabilidade pelo controle do atendimento ao limite individual de venda, nos casos 

de comercialização com os grupos formais.  

3.2.2 Cabe às EEx a responsabilidade pelo controle do atendimento ao limite individual 

de venda, nos casos de comercialização com os grupos informais e agricultores(as) individuais. 

A estas também compete o controle do limite total de venda das cooperativas e associações, nos 

casos de comercialização com grupos formais. 

4. FONTE DE RECURSO 

4.1 O recurso financeiro a ser utilizado, nesse processo de compra pública são somente 

aqueles valores repassados pelo FNDE, no âmbito do PNAE. 

4.2 A aquisição de qualquer item ou serviço, com exceção dos alimentos, será desvinculada 

do processo de compra do PNAE. 

4.3  A EEx optou por adquirir as refeições: 

( X) no modelo centralizado. 

( ) no modelo descentralizado e escolarizado. 

( ) mediante terceirização de serviços, somente 

4.3.1 A aquisição de refeições mediante terceirização de serviços utilizará os 

recursos repassados pelo FNDE à conta do PNAE para o pagamento dos alimentos as demais 

despesas necessárias ao fornecimento dessas refeições serão pagas com recursos próprios da 

EEx. 

5. DOS FORNECEDORES DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA O PNAE.  

5.1 Os fornecedores nesse processo de compra pública deverão ser aqueles que se enquadram:  

I - nos requisitos estabelecidos nos incisos I, II, III e IV, nos §§ 1º e 2º do art. 3º da Lei nº 

11.326, de 24 de julho de 2006, seus Decretos e Portarias regulamentadoras;  

II - os assentados do Programa Nacional de Reforma Agrária - PNRA;  

III - os beneficiários do Programa Nacional de Crédito Fundiário - Terra Brasil; e  

IV - as demais UFPA, os empreendedores familiares rurais e as demais formas associativas 

de organização da agricultura familiar que explorem imóvel agrário em área urbana.  

5.2 Os fornecedores da agricultura familiar poderão comercializar sua produção para o PNAE 

na forma de Grupos Formais, Grupos Informais, como Empreendedores Familiares Rurais e 

como Fornecedores Individuais.  
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5.3 Não poderá participar, direta ou indiretamente, do Edital de Chamada Pública ou 

da execução do contrato agente público de órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 

exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria. Essa vedação 

estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe 

de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 

assessoria técnica, conforme legislação vigente.  

6. PARA O PROCEDIMENTO DE HABILITAÇÃO DOS FORNECEDORES 

6.1 Para o procedimento de habilitação em chamada pública para o PNAE os 

proponentes devem apresentar, obrigatoriamente, os seguintes documentos:  

6.1.1 Os fornecedores individuais, detentores de CAF Pessoa Física:  

I - prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF;  

II - extrato do CAF Pessoa Física do(a) participante do projeto de venda, emitido nos 

últimos sessenta dias;  

III - projeto de venda com assinatura do(a) agricultor(a) participante;  

IV - documentação em atendimento aos requisitos higiênico-sanitários, conforme for o 

alimento a ser comercializado, de acordo com os normativos vigentes, regulamentado na 

Resolução CD/FNDE vigente e suas alterações (ou outra que venha substituí-la); e  

V - declaração de que os alimentos a serem entregues são oriundos de produção 

própria, relacionada no projeto de venda.  

6.1.2 Os grupos informais de agricultores familiares, detentores de CAF Pessoa 

Física, organizados em grupo (dois ou mais agricultores):  

I - prova de inscrição no CPF;  

II - extrato do CAF Pessoa Física de cada agricultor(a) familiar participante, emitido nos 

últimos sessenta dias;  

III - projeto de venda com assinatura de todos os agricultores participantes;  

IV - documentação em atendimento aos requisitos higiênico-sanitários, conforme for o 

alimento a ser comercializado, de acordo com os normativos vigentes, regulamentado no art. 

40 a 42, desta Resolução; e  

V - declaração de que os alimentos a serem entregues são produzidos pelos 

agricultores familiares relacionados no projeto de venda. 

6.1.3 Dos grupos formais, detentores de CAF Pessoa Jurídica:  
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I - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;  

II - extrato do CAF Pessoa Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos 

últimos sessenta dias;  

III - prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao Fundo 

de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;  

IV - cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no 

órgão competente;  

V - projeto de venda assinado pelo seu representante legal;  

VI - declaração de que os alimentos a serem entregues são produzidos 

pelos associados/cooperados;  

VII - relação dos agricultores familiares participantes do projeto de venda, contendo: nome, 

nº CAF, valor e alimento;  

VII - declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento do 

limite individual de venda de seus cooperados/associados; e  

VIII - documentação em atendimento aos requisitos higiênico-sanitários, conforme for 

o alimento a ser comercializado, de acordo com os normativos vigentes, regulamentado no art. 

40 a 42 desta Resolução. 

6.1.4 Do Empreendimento Familiares Rurais - EFR:  

I - cópia de inscrição no CNPJ;  

II - extrato do CAF Pessoa Jurídica do Empreendimento Familiar Rural;  

III - prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao FGTS;  

IV - cópia do estatuto social ou contrato social do empreendimento familiar rural 

e/ou documento análogo;  

V - projeto de venda de alimentos da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, 

assinado pelo seu representante legal;  

VI - declaração de que os alimentos a serem entregues são produzidos 

pelos associados/cooperados;  

VII - relação dos agricultores familiares participantes do projeto de venda, contendo: nome, 

nº CAF, valor e alimento;  

VII - declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento do 

limite individual de venda de seus cooperados/associados; e  
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VIII - documentação em atendimento aos requisitos higiênico-sanitários, conforme for 

o alimento a ser comercializado, de acordo com os normativos vigentes, regulamentado no art. 

40 a 42 desta Resolução.  

6.2 Na audiência de habilitação e seleção dos alimentos da agricultura familiar, 

sendo constatada a ausência ou desconformidade de qualquer desses documentos, poderá ser 

concedido abertura de prazo para sua regularização de até 05 (cinco) dias úteis, conforme 

análise da comissão julgadora. 

7. PARA O PROCEDIMENTO DE SELEÇÃO 

7.1 Após a fase de habilitação, procederá à seleção dos projetos de venda por 

alimento, observando, obrigatoriamente, duas etapas sucessivas e hierarquizadas. 

7.2 Na primeira etapa, os alimentos constantes dos projetos de venda habilitados 

serão organizados e classificados com base no critério de localidade, observada a seguinte 

ordem de prioridade: 

7.2.1 grupo de projetos de fornecedores locais (Esperança/PB);  

7.2.2 grupo de projetos de fornecedores da região geográfica imediata (Compreende a 

microrregião de Esperança, localizada na mesorregião do Agreste Paraibano - Areial, Montadas 

e São Sebastião de Lagoa de Roça);  

7.2.3 grupo de projetos de fornecedores da região geográfica intermediária (Compreende a 

região imediata de Campina Grande - Alagoa Grande, Alagoa Nova, Alcantil, Algodão de 

Jandaíra, Areia, Aroeiras, Assunção, Barra de Santana, Barra de São Miguel, Boa Vista, 

Boqueirão, Cabaceiras, Campina Grande, Caraúbas, Caturité, Cubati, Esperança, Fagundes, 

Gado Bravo, Gurjão, Ingá, Itatuba, Juazeirinho, Junco do Seridó, Lagoa Seca, Massaranduba, 

Matinhas, Olivedos, Pocinhos, Puxinanã, Queimadas, Remígio, Riachão do Bacamarte, Riacho 

de Santo Antônio, Santa Cecília, Santo André, São Domingos do Cariri, São João do Cariri, São 

Vicente do Seridó, Serra Redonda, Soledade, Taperoá, Tenório, Umbuzeiro); 

7.2.4 grupo de projetos de fornecedores do estado (Demais cidades do estado da Paraíba); 

e  

7.2.5 grupo de projetos de fornecedores do País. 

7.3 Os fornecedores de que trata o item 7.2 poderão ser enquadrados como: 

7.3.1 fornecedor individual local: aquele cujo município indicado no CAF Pessoa Física 

coincida com o município da EEx; 

7.3.2 grupo informal local: aquele cuja maioria simples dos agricultores familiares integrantes 

possua CAF Pessoa Física no município da EEx; 
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7.3.3 grupo formal local: aquele cuja maioria simples dos cooperados ou associados vinculados 

ao CAF Pessoa Jurídica possua CAF Pessoa Física no município da EEx; 

e  

7.3.4 cooperativa central local: aquela cuja maioria simples dos agricultores familiares 

vinculados às cooperativas singulares associadas possua CAF Pessoa Física no município da 

EEx. 

7.4 Caso não obtenha, no grupo de projetos de fornecedores locais, as quantidades necessárias 

de determinado alimento, deverá proceder à seleção dos projetos de venda classificados nos 

grupos subsequentes, observada a ordem de prioridade estabelecida no 7.2. 

7.5 Após a classificação dos projetos de venda com base no critério de localidade, caso persista 

mais de um projeto enquadrado no mesmo nível de localidade e a necessidade de seleção entre 

eles, será aplicada a segunda etapa do processo de seleção. 

7.6 Na segunda etapa, serão aplicados de forma sucessiva e excludentes, os seguintes critérios 

de desempate para seleção dos projetos de venda: 

7.6.1 projetos que contemplem agricultores familiares assentados da reforma agrária, povos 

indígenas, comunidades quilombolas, demais povos e comunidades tradicionais e grupos 

formais e informais compostos por mulheres ou jovens agricultores familiares, não havendo 

hierarquia entre esses públicos; 

7.6.2 projetos que contemplem o fornecimento de alimentos orgânicos ou agroecológicos, 

devidamente comprovados por meio de certificação válida ou por outros mecanismos de 

garantia previstos na legislação vigente; e 

7.6.3 projetos organizados sob a forma de: 

a) grupos formais; 

b) grupos informais; 

c) fornecedores individuais; e 

d) cooperativas centrais. 

7.6.4 O enquadramento nos critérios previstos no 7.6.1 observará o seguinte: 

I - no caso de grupo formal, no mínimo 50% (cinquenta por cento) mais um dos cooperados ou 

associados deverão pertencer a pelo menos um dos públicos prioritários previstos no referido 

inciso; 

II - no caso de grupo informal, todos os seus integrantes deverão possuir CAF Pessoa Física e 

pertencer a pelo menos um dos públicos prioritários previstos no referido inciso; e 
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III - admite-se a composição mista entre os públicos prioritários, sendo vedada a dupla 

contagem de agricultor familiar pertencente a mais de um desses públicos. 

7.7 Os critérios previstos no 7.6 serão aplicados de forma sucessiva e excludente, passando-se 

ao critério subsequente apenas na hipótese de empate no critério imediatamente anterior. 

7.8 Persistindo o empate após a aplicação de todos os critérios, será realizado sorteio ou, 

havendo consenso entre as partes, poderá ser adotada a divisão do fornecimento. 

7.9 Caso os fornecedores classificados em determinado nível de prioridade territorial possuam 

capacidade para atender integralmente às quantidades demandadas no Edital de Chamada 

Pública, a seleção será encerrada e o processo seguirá para o procedimento de contratação. 

8. DA AMOSTRA DOS ALIMENTOS 

8.1 Os alimento in natura, sem nenhum tipo de processamento e de origem vegetal, não 

necessitam de registro sanitário. Os alimentos que sofrem algum tipo de processamento devem 

atender ao disposto na legislação de alimentos, estabelecida pelos serviços de inspeção e 

controle da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa (Ministério da Saúde), ou seus 

postos (Vigilâncias Sanitárias - VISAs estaduais, distrital e municipais), responsável pela 

avaliação sanitária no comércio varejista de alimentos de origem vegetal, animal e demais 

alimentos processados. Informações no link de acesso: https://www.gov.br/anvisa/pt-

br/assuntos/snvs/inclusao-produtiva 

8.2 O disposto na legislação do Ministério da Agricultura e Pecuária, responsável por todos os 

alimentos de origem animal, inclusive ovos e mel, e que necessitam de registro sanitário. 

Informações sobre a inspeção de alimentos de origem animal, inspeção de alimentos de origem 

vegetal, registros de estabelecimentos e alimentos, legislação alimentos orgânicos, Sistema 

Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária - Suasa, no link de acesso: 

https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/defesaagropecuaria. 

8.3 Sobre a agroindústria familiar observar as orientações da Secretaria de Abastecimento, 

Cooperativismo e Soberania Alimentar - Seab, das Superintendências Federais do 

Desenvolvimento Agrário, do Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar. 

Informações no link de acesso: https://www.gov.br/mda/pt-br/acesso-a-

informacao/institucional/quem-e-quem. 

8.4 Imediatamente após a fase de seleção dos projetos de venda, ocorrerá a apresentação das 

amostras dos alimentos que passaram por algum tipo de processamento, de fornecedores(as) 

classificados provisoriamente em primeiro lugar (e assim sucessivamente até a classificação 

final). Estas servirão para a avaliação e seleção dos alimentos (itens) a serem adquiridos para o 

PNAE. 
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8.5 Para os alimentos que dependem de matéria prima de época, as amostras podem ser 

agendadas conforme o período de safra do alimento que constitui matéria prima para item 

processado a ser comercializado, podendo contar no contrato essa possibilidade. 

8.6 Orienta-se verificar a Portaria da Anvisa nº 523, de 29 de março de 2017, que institui o 

Programa para Inclusão Produtiva e Segurança Sanitária - Praissan, link de acesso: 

https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/snvs/inclusao-produtiva e 

http://antigo.anvisa.gov.br/documents/10181/2718376/PRT_523_2017_.pdf/ee8bba0e-1e8f-

408d-81e3- d5c748c7a499. 

9. ENTREGA DOS ALIMENTOS 

9.1 Os alimentos a serem entregues ao contratante devem ser os definidos nesse Edital de 

Chamada Pública, podendo ser substituídos quando ocorrer a necessidade, desde que: 

a) os alimentos substitutos constem na mesma chamada pública, com realização de pesquisa de 

preço previamente ao edital de compras; 

b) sejam correlatos nutricionalmente; 

c) a substituição deve ser atestada pelo Responsável Técnico do PNAE, com acompanhamento 

e respaldo do CAE; 

d) Com a substituição realizada, o parecer do nutricionista e a justificativa do fornecedor 

solicitando a substituição dos alimentos devem ser anexados ao processo de compra, a nota 

fiscal deverá ser do alimento substituído, realmente comercializado; e 

e) Por se tratar de substituição, a quantidade a ser substituída deverá ser equivalente ao preço 

do alimento anterior. 

9.2 As entregas dos alimentos serão de responsabilidade dos(as) fornecedores(as) da agricultura 

familiar contratados(as) e deverão ser realizadas na modalidade (aqui devem ser informados o 

local, o período e demais informações necessárias para a realização das entregas). 

9.3 Os alimentos contratados não poderão ter sua composição (receita) alterada ao longo do 

contrato. 

9.4 O alimento apresentado que, eventualmente, estiver em desacordo com as especificações 

técnicas de qualidade descritas neste Edital e/ou com algum resultado insatisfatório em 

quaisquer das avaliações de qualidade realizadas não será recebido pelo(a) contratante. 

9.5 As datas e os horários das entregas dos alimentos devem ser organizados de forma que não 

ocorram entregas fragmentadas nem fora do horário de funcionamento dos locais receptores. 

No caso de ocorrerem imprevistos, o(a) fornecedor(a) deverá comunicar o responsável pelo 

recebimento dos alimentos e combinar uma nova data de entrega. 
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9.6 A entrega deverá ser atestada por meio da assinatura do termo de recebimento. Esse 

documento deve ser assinado em duas vias, pelo(a) fornecedor(a) (ou seu representante) e 

pelo(a) representante da contratante, ficando cada um com uma cópia. Esse termo deve registrar 

todos os alimentos, quantidades e valores, respectivamente, pois comprova que os alimentos 

entregues são exatamente aqueles objetos do contrato assinado entre as partes. 

9.7 As quantidades de cada alimento deverão ser conferidas por meio de pesagem em balança. 

As quantidades a serem registradas no termo de recebimento deverão corresponder ao peso 

apresentado na balança, não podendo haver diferença inferior ou superior a 500 gramas. 

9.8 Os alimentos que, após a inspeção, estiverem em desacordo com as especificações e 

exigências higiênico-sanitárias estabelecidas pela legislação vigente da Anvisa e do Ministério 

da Agricultura e Pecuária não serão recebidos pelo(a) contratante. Esta deverá registrar, no 

termo de recebimento, os alimentos em desacordo com a legislação vigente e informar sua 

substituição em até ...... horas, sem ônus para si, sob pena de aplicação de penalidades caso isto 

não ocorra. Após esse prazo, a contratante não será obrigada a receber a reposição dos 

alimentos. 

a) Se o prazo estabelecido for insuficiente para o atendimento, deverá ser apresentada 

justificativa formal pelo(a) fornecedor(a), que poderá ser acolhida ou não. Não havendo a 

reposição do alimento, o(a) contratado(a) não receberá por esses itens. 

9.9 Se houver entrega de alimentos orgânicos, esta deverá obedecer ao disposto na Lei nº 

10.831, de 23 de dezembro de 2003, regulamentada pelo Decreto nº 6.323, de 27 de dezembro 

de 2007, para registro e renovação de registro de matérias-primas e alimentos de origem animal 

e vegetal orgânicos junto ao Ministério da Agricultura e Pecuária. 

9.10 Os contratos pactuados entre o ente público e os(as) fornecedores(as) da agricultura 

familiar serão regidos pelas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes, 

supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, 

conforme a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

9.11 Os contratos e seus aditamentos terão forma escrita e serão juntados ao processo que tiver 

dado origem à contratação, divulgados e mantidos à disposição do público em portal eletrônico 

oficial. 

9.12 Será admitida a forma eletrônica na celebração de contratos e de termos aditivos, e demais 

comunicações legais entre as partes. 

9.13 A Administração convocará regularmente o proponente vencedor para assinar o termo de 

contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 05(cinco)  dias, 

sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021. 
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a) o prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela Administração; 

b) será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não 

aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, 

convocar os proponentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas 

condições propostas pelo proponente vencedor; e 

c) decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital de compras sem convocação 

para a contratação, ficarão os proponentes liberados dos compromissos assumidos. 

9.14 Independentemente do prazo de duração, o contrato deverá conter cláusula que estabeleça 

o índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do orçamento estimado, e 

poderá ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conformidade com a 

realidade de mercado dos respectivos insumos. 

9.15 O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, contados da assinatura do termo de 

contrato, na forma do art. 105 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

a) o prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências 

cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

9.16 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

a) é proibido à Administração retardar imotivadamente a execução de obra ou serviço, ou de 

suas parcelas, inclusive na hipótese de posse do respectivo chefe do Poder Executivo ou de 

novo titular no órgão ou entidade contratante. 

9.17 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um ou mais fiscais do 

contrato, representantes da Administração especialmente designados, ou pelos respectivos 

substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 

pertinentes a essa atribuição. 

9.18 São partes integrantes do contrato a ser assinado, como se transcritos estivessem, o 

presente Edital, seus anexos e quaisquer complementos, os documentos, propostas e 

informações apresentadas pelos fornecedores da agricultura familiar e que deram suporte a 

classificação da Chamada Pública. 

9.19 Os fornecedores da agricultura familiar vencedores do certame devem manter, até o 

cumprimento final de sua obrigação, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
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no Edital de Chamada Pública, devendo comunicar imediatamente à contratante qualquer 

alteração que possa comprometer o objeto contratado. 

9.20 É vedada a subcontratação do objeto desse Edital de Chamada Pública, ou seja, a produção 

dos alimentos deve ser própria de cada fornecedor da agricultura familiar inserido no projeto 

de venda e contratado. 

10. PAGAMENTO DOS(AS) FORNECEDORES(AS) DO PNAE 

10.1 O pagamento será realizado até 30 (trinta) dias após a última entrega do mês, através de 

depósito em conta bancária do(a) contratado(a), conforme informado no projeto de venda, 

mediante apresentação de documento fiscal correspondente ao fornecimento efetuado, vedada 

à antecipação de pagamento, para cada faturamento. Os documentos fiscais de que trata este 

artigo devem ser emitidos em nome da EEx e identificados com o nome do FNDE e do PNAE. 

10.2 Fica vedado o atraso no pagamento dos(as) contratados(as), uma vez que o repasse do 

recurso federal realizado pelo FNDE é mensal, salvo atraso deste órgão federal. 

10.3 Fica vedada a solicitação de documentação aos contratados como condição de pagamento 

ou regularidade fiscal junto a EEx, uma vez que, toda documentação já fora apresentada no 

procedimento de habilitação. 

10.4 Nos casos em que o agricultor familiar, o empreendedor familiar rural ou suas organizações 

ainda não estiverem aptos a receber pagamento por meio de cartão magnético, será permitido à 

EEx e/ou à UEx realizar transferência bancária, por meio da Conta Cartão PNAE, conforme 

art. 49, § 5º, da Resolução do FNDE nº 6/2020, (ou aquela que venha a substitui-la). 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1 Quaisquer atos ou ações praticadas por empregados, prepostos ou contratados da 

contratante, que resultarem em qualquer espécie de dano ou prejuízo para a Administração 

Pública e/ou para terceiros, serão de exclusiva responsabilidade da contratada. 11.2 São de 

responsabilidade da contratada eventuais demandas judiciais de qualquer natureza, contra ela 

ajuizadas, relacionadas ao presente Edital e à execução do contrato. 

11.3 Todo procedimento de compra da agricultura familiar para o PNAE já foi analisado e 

aprovado pela Procuradoria Federal do FNDE, conforme o art. 29 ao 39 da Resolução FNDE 

nº 6/2020, inclusive os modelos do anexo V ao VIII (ou aqueles que o substituírem), sendo 

assim, dispensável a análise jurídica da EEx, pois constitui ato da autoridade jurídica máxima 

competente, que considera de baixa complexidade a contratação, a utilização de minuta de 

edital, pesquisa de preço, projeto de venda e instrumento de contrato, previamente padronizados 

pelo órgão de assessoramento jurídico federal, conforme o art. 53, § 5º, da Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021. 
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11.4 É facultado à comissão ou à autoridade superior, em qualquer fase desta Chamada Pública, 

promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

11.5 A EEx poderá revogar a presente Chamada Pública por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 

justificar o ato, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 

parecer escrito e devidamente fundamentado. 

11.6 Na contagem dos prazos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e 

considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 

11.7 O presente edital e seus anexos, bem como todo o processo de compra por meio de 

chamada pública estão disponíveis pelo portal da Prefeitura, para visualização e cópias. 

11.8 As contratações públicas deverão submeter-se a práticas contínuas e permanentes de gestão 

de riscos e de controle preventivo, inclusive mediante adoção de recursos de tecnologia da 

informação, e, além de estar subordinadas ao controle social, sujeitar-se-ão às linhas de defesa, 

conforme art. 169 ao art. 173 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

11.9 O foro para dirimir questões relativas a esta Chamada Pública será o da Justiça de João 

Pessoa, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

ANEXOS 

ANEXO I - MODELO DE PROJETO DE VENDA 

ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO PRÓPRIA DO AGRICULTOR 

FAMILIAR PARA ORGANIZAÇÕES FORNECEDORAS 

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO PRÓPRIA DO AGRICULTOR FAMILIAR 

PARA BENEFICIÁRIOS FORNECEDORES (FORNECEDOR INDIVIDUAL) 

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE PELO CONTROLE DO 

ATENDIMENTO DO LIMITE INDIVIDUAL DE VENDA DOS 

COOPERADOS/ASSOCIADOS 

ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO 

ANEXO VI – CARDÁPIO 

ANEXO VII – TERMO DE REFERÊNCIA 

Esperança/PB, 09 de outubro de 2026. 
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Letícia Santos Sobral 

Agente de Contratação 

 

Aprovo o presente Edital e anexos, em 09 de outubro de 2026. 

 

 

 

Thiago de Assis Moraes 

Prefeito 
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ANEXO I - MODELO DE PROJETO DE VENDAS 

 

A - GRUPOS FORMAIS 

PROJETO DE VENDA DE ALIMENTOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA O PNAE - 

CREDENCIAMENTO Nº 00006/2026 

 1.Dados do Grupo Formal 

 1. Nome Grupo Formal 

2. CNPJ: 7. E-mail: 

3. N° do CAF Pessoa Jurídica   8. Fone: 

4. Endereço: 

5. N° de associados/cooperados: 

6. N° de associados/cooperados com CAF PF no projeto: 

 2.Representante legal 

1. Nome do representante legal 

2. CPF: 5. E-mail: 

  3. Fone:   6. Celular: 

4. Endereço: 

 3.Dados bancários (cooperativa, associação, EFR) 

  1. Banco: 

 2. Agência: 

 3. Conta Corrente: 

 4. Identificação do(a) fornecedor(a) da agricultura familiar 
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Nome do(a) agricultor(a) Se pertence a 

segmento de PCT 

informar qual 

Nº CAF Pessoa Física Gênero (feminino, 

masculino, outros). 

1 
    

2 
    

3 
    

4 
    

 
Inserir quantas linhas forem 

necessárias 

   

5. Relação dos alimentos por agricultor (a)* 

1. Nome do (a) agricultor (a): 

 
Alimento Unidade Quantidade Preço de Aquisição** 

   
Total Preço 

1 
  

R$ R$ 

2 
  

R$ R$ 

3 
  

R$ R$ 

4 
  

R$ R$ 

 
Inserir quantas linhas forem 

necessárias 

   

Valor total da proposta do agricultor R$ 

* Repetir essa tabela para todos os membros do Grupo Formal 

** Preço publicado na Chamada Pública n° 06/2026 

6. Totalização dos alimentos e valor total do projeto de venda do Grupo Formal por item* 

 
Alimento Unidade Quantidade Preço de Aquisição* 

   
Unitário Total 

1 
  

R$ R$ 
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2 

  
R$ R$ 

3 
  

R$ R$ 

4 
  

R$ R$ 

 
Inserir quantas linhas forem 

necessárias 

   

*Valor total do projeto de venda R$ 

Totalização dos alimentos e valor total do projeto de venda do Grupo Formal por item* 

7. Cronograma de entrega dos alimentos 

1. Nome Agricultor(a) 

Familiar:  

2. Alimento 3. Cronograma e periodicidade de entrega* 

 
1 

 

 
2 

 

 
3 

 

 
4 

 

Valor total agricultor R$  

2. Nome Agricultor(a) 

Familiar:  

2. Alimento 3. Cronograma e periodicidade de entrega* 

 
1 

 

 
2 

 

 
3 

 

 
4 

 

Valor total agricultor R$  

Inserir quantas linhas forem necessárias 
 

*De acordo com a Chamada Pública n° 06/2026 

8. Dados da Entidade Executora 

(   ) Entidade Executora:  
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(   ) Unidade Executora: 

Endereço: 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações 

acima conferem com as condições de fornecimento próprio de cada agricultor familiar. 

Nome do representante do Grupo Formal: 

Assinatura do representante do Grupo Formal: 

Local e data: 

 

B - GRUPOS INFORMAIS 

 

PROJETO DE VENDA DE ALIMENTOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA O PNAE - 

CREDENCIAMENTO Nº 00006/2026 

 1.Dados do(a) representante do  Grupo Informal 

 1. Nome do(a) representante do Grupo Informal 

 2. CPF: 3. Email: 

 4. Fone: 5. Cel: 

6. N° de participantes do grupo informal:    

7. Endereço:    

8. Município/UF:    

 2.Dados bancários do(as) fornecedores (as) participantes do Grupo Informal    

 
1.Nome do(a) 

agricultor(a) 

familiar 

2. CPF 3.Banco 4.N° Agência 5. N° Conta 

Corrente ou 

Poupança 

1 
     

2 
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3 

     

4 
     

 
Inserir quantas 

linhas forem 

necessárias 

    

3. Identificação dos(as) fornecedores(as) participantes do Grupo 

 
1.Nome do(a) 

agricultor(a) familiar 

2. Número do 

CAF Pessoa 

Física ou NIS 

3. Identificação da 

categoria de PCT 

Gênero 

(feminino.masculino, 

outros) 

1    
    

2 
     

3 
     

4 
     

 
Inserir quantas linhas 

forem necessárias 

    

4. Relação dos alimentos por agricultor (a)* 

Alimentos Quantidade Preço de Aquisição* 

Preço Total 

1 
  

R$ R$ 

2 
  

R$ R$ 

3 
  

R$ R$ 

4 
  

R$ R$ 

 
Inserir quantas linhas forem 

necessárias 

   

*Valor total da proposta do agricultor: R$ 
 

*De todos os alimentos e de todos os agricultores do Grupo Informal. 

** Somatória dos valores de todos os(as) agricultores(as). 



 

 
 

 
 
 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA 

 
6. Cronograma de entrega dos alimentos** 

1. Nome Agricultor(a)  2. Alimento 3. Cronograma e periodicidade de entrega* 

   

   

   

Inserir quantas linhas forem necessárias 

*Repetir essa tabela para todos os membros do Grupo Informal 

*De acordo com a CREDENCIAMENTO Nº 00006/2026 

7. Dados da Entidade Executora 

(   ) Entidade Executora - nome :  

(   ) Unidade Executora - nome: 

Endereço: 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações 

acima conferem com as condições de fornecimento. 

Nome do representante do Grupo Informal: 

Assinatura do representante do Grupo Informal: 

Local e data: 

Agricultores fornecedores do Grupo Informal 

1 Nome do agricultor Assinatura 

2 
  

3 
  

Inserir quantas linhas forem necessárias 

 

C - FORNECEDORES INDIVIDUAIS 

 

PROJETO DE VENDA DE ALIMENTOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA O PNAE - 

CREDENCIAMENTO Nº 00006/2026 
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 1.Dados do(a) Fornecedor Individual 

 1. Nome  

 2. CPF:    

 3. Nº CAF Pessoa Física 4. Gênero (feminino, masculino, outros)    

4. Número do NIS: 6. Segmento:    

  5. Endereço:    

6. Celular: 13. Celular alternativo:    

7. E-mail (quando houver):    

8. Banco: 14. Conta corrente:    

9. Agência: 15. Conta Poupança:    

 2.Identificação do segmento de Povo e Comunidade Tradicional 

Segmento de Povo e Comunidade Tradicional: 

N° CAF: 

N° NIS: 

3. Relação dos alimentos do projeto de venda 

Alimentos Unidade Quantidade Preço de Aquisição* 

Unitário       Total 

1 
   

R$ R$ 

2 
   

R$ R$ 

3 
   

R$ R$ 

4 
   

R$ R$ 

 
Inserir quantas linhas 

forem necessárias 
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Valor total do projeto 

 
R$ 

 

*Preço publicado na CREDENCIAMENTO Nº 00006/2026 

4. Cronograma de entrega de alimentos 

 
 Alimento Cronograma e periodicidade de entrega 

1 
  

2 
  

Inserir quantas linhas forem necessárias 

*Repetir essa tabela para todos os membros do Grupo Informal 

5. Dados da Entidade Executora 

(   ) Entidade Executora - nome :  

(   ) Unidade Executora - nome: 

Endereço: 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações 

acima conferem com as condições de fornecimento. 

Assinatura do Fornecedor Individual: 

Local e data: 
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ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO PRÓPRIA DO 

AGRICULTOR FAMILIAR PARA ORGANIZAÇÕES FORNECEDORAS  

 

DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO PRÓPRIA (CREDENCIAMENTO Nº 00006/2026) 

 

 

Eu,                                                                    representante  da 

Cooperativa/Associação                                                                                                                

                       , 

com CNPJ  nº                                                                                              e   CAF  Jurídica  nº  

                                                                             declaro, para fins de participação na 

modalidade Compra Institucional, do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), que os 

gêneros alimentícios relacionados na proposta de venda são oriundos de produção dos 

cooperados/associados que possuem DAP física e compõem esta cooperativa/associação. 

 

 

Local,          /         /             

 

________________________________________________________ 

Assinatura 
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO PRÓPRIA DO AGRICULTOR 

FAMILIAR PARA BENEFICIÁRIOS FORNECEDORES (FORNECEDOR 

INDIVIDUAL) 

 

DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO PRÓPRIA (CREDENCIAMENTO Nº 00006/2026) 

Eu,                                                                                                                                                       ,CPF 

nº                                                                        e CAF 

nº                                                                              , declaro, para fins de participação na 

modalidade Compra Institucional, do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), que os 

gêneros alimentícios relacionados na proposta de venda em meu nome são oriundos de 

produção própria. 

 

 

Local,          /         /             

 

___________________________________________________ 

Assinatura 
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ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE PELO CONTROLE DO 

ATENDIMENTO DO LIMITE INDIVIDUAL DE VENDA DOS 

COOPERADOS/ASSOCIADOS 

 

O(A) (nome  do Grupo Formal)                                                                                           , 

CNPJ nº                                                          , CAF jurídica nº                                               com 

sede                                                                                                                ,            neste          

  ato representado(a) por (nome do representante legal de acordo com a Proposta de 

Venda)                                                                                                                      , portador (a) 

da Cédula de  Identidade RG nº                                                   , CPF 

nº                                            , nos termos do Estatuto Social, DECLARA que se 

responsabilizará pelo controle do limite individual de venda de gêneros alimentícios dos 

Agricultores e Empreendedores de Base Familiar Rural que compõem o quadro social desta 

Entidade, no valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por CAF / ANO CIVIL / ÓRGÃO 

COMPRADOR referente  à sua produção, considerando os dispositivos da Lei nº 12.512, de 

14/10/2011, e suas alterações, do Decreto n° 7.775, de 4/7/2012, e suas alterações e 

da  Resolução GGPAA n° 50, de 26/9/2012, e suas alterações, e demais documentos normativos, 

no que couber. 

 

Local,          /         /             

 

______________________________________________ 

Assinatura 
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ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO  

 

CREDENCIAMENTO Nº 00006/2026 

DISPENSA DE LICITAÇÃO XX/2026 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

 

CREDENCIAMENTO Nº 00006/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 260928CD00006 

  

CONTRATO Nº: ..../...-SDC 

  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ESPERANÇA E ........., PARA FORNECIMENTO 

CONFORME DISCRIMINADO NESTE 

INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Esperança - PB, 

CNPJ nº 08.993.909/0001-08, neste ato representada pelo Prefeito Thiago de Assis Moraes, 

Brasileiro, Casado, Zootecnista, residente e domiciliado na Rua Berto Nascimento, Centro - 

Esperança - PB, CPF nº 068.652.424-16, Carteira de Identidade nº 3138923 SSDSPB, 

doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado ......... - ......... - ......... - ......... - ..., 

CNPJ/CPF nº ........., neste ato representado por .... residente e domiciliado na ...., ......... - ......... 

- ......... - ......... - ..., CPF nº ........., Carteira de Identidade nº ...., doravante simplesmente 

CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá 

pelas cláusulas e condições seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 
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Este contrato decorre do procedimento auxiliar de Credenciamento nº 00006/2026, processado 

nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 

de Dezembro de 2006; Decreto Federal nº 11.878, de 09 de Janeiro de 2024; e legislação 

pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às quais os contratantes 

estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 

O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada ..., tem por objeto: Aquisição de gêneros 

alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreeendedor Familiar Rural, para o atendimento 

ao Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE. 

  

O fornecimento deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas 

neste instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, 

procedimento auxiliar de Credenciamento nº 00006/2026 e instruções do Contratante, 

documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de 

transcrição; e será realizado na forma parcelada. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...). 

Representado por: ... x R$ ... .  

  

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE: 

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, em 24/09/2026. 

Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do seguinte parâmetro, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade: 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo IPCA-IBGE. 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser 

realizado por simples apostila. 

O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, 

quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação 

comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as 

disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 

02.007 Secretaria de educação e cultura  

2010 Aquisição de gênero alimentícios pra merenda escolar  

3390.30.99 material de consumo fonte 500/550/552/571 

  

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e 

procedimentos adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 

14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de 

adimplemento. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO E DA VIGÊNCIA: 
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O prazo máximo de entrega do objeto ora contratado, que admite prorrogação nas condições e 

hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da emissão do 

Pedido de Compra: 

a - Entrega: Imediata. 

A vigência do presente contrato será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data de sua 

assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 

14.133/21. 

  

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

a - Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento efetivamente realizado, de acordo com as 

respectivas cláusulas do presente contrato; 

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel fornecimento contratado; 

c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade de 

produto fornecido, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o 

Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais; 

d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme 

requisitos estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para 

coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua execução, 

respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da fiscalização 

com informações pertinentes a essa atribuição; 

e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 

123 da Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

a - Executar devidamente o fornecimento descrito na cláusula correspondente do presente 

contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade 

relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados; 

b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 

tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 

título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado; 
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c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do 

contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos; 

d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e 

esclarecimentos solicitados; 

e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem 

o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante; 

g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, 

apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado; 

h - Prestar garantia da contratação, quando exigida, observados os procedimentos, condições e 

prazo definidos no procedimento auxiliar de Credenciamento nº 00006/2026. Não ocorrendo a 

efetiva prestação de garantia na forma determinada, sujeitará o Contratado às penalidades 

estabelecidas neste contrato e na legislação pertinente, sem prejuízo da sua extinção; 

i - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras 

normas específicas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo 

Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos 

empregados que preencherem as referidas vagas; 

j - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 

123 da Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 

Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante 

ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, 

formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 

ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 
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Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o 

Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões que se fizerem nas compras, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo 

diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá 

exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os 

contratantes. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 

Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 

pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante 

obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 

O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no 

prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão 

aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, 

do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela 

infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) 

aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da 

contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das 

infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 

sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 
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mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no 

§ 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 

comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do 

pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por 

cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 

Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação 

financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao 

efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no 

pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM 

= encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim 

apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos 

doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na 

hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou 

de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 

a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham 

acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 

c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 
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d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, 

sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos 

de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo 

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante 

justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, 

com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que 

houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da 

Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de 

dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses 

dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD. 

k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade 

Nacional de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 

forma da LGPD. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de .. 
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E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai 

assinado pelas partes e por duas testemunhas. 

  

. - PB, ... de ............... de ..... 

 

_____________________________________ 

PELO CONTRATANTE 

  

  

_____________________________________ 

 

PELO CONTRATADO 

 

 

TESTEMUNHAS 

  

_____________________________________ 

 

_____________________________________ 
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ANEXO VI – CARDÁPIO 
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ANEXO VII- TERMO DE REFERÊNCIA 

 

TERMO DE REFERÊNCIA - TR 

 

1.0.DO OBJETO 

1.1.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: Aquisição de gêneros alimentícios da 

Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento ao Programa Nacional de 

Alimentação Escolar - PNAE. 

1.2.A contratação do fornecimento, objeto deste termo de referência, deverá considerar os seguintes 

normativos: Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro 

de 2006; Decreto Federal nº 11.878, de 09 de Janeiro de 2024; e legislação pertinente, consideradas as 

alterações posteriores das referidas normas. 

 

2.0.DA JUSTIFICATIVA 

2.1.Para a contratação: 

2.1.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, especificações 

técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela 

necessidade da devida efetivação de compra para suprir demanda específica – Aquisição de gêneros 

alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento ao 

Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE – considerada oportuna e imprescindível, bem 

como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações 

continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação 

aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento 

aprovadas. 

2.2.Para a estimativa de quantitativo: 

2.2.1.O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do consumo e utilização 

prováveis foram devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a ser atendida e 

possíveis alterações em decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus desdobramentos, bem 

como considerando o orçamento disponível e ainda a sequência histórica da realização de despesas 

semelhantes, quando existente. 

2.3.Para a utilização do credenciamento: 

2.3.1.A escolha pela contratação por credenciamento, considerados os aspectos, características e 

peculiaridades da despesa, configurando hipótese de inviabilidade de competição, é motivada pelo 

entendimento de que a realização do referido processo de chamamento público, por sua definição e 
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dinâmica, representa a solução mais adequada para a Administração, destacando que a referida despesa 

atende, em especial, aos pressupostos para enquadramento na contratação direta, por inexigibilidade de 

licitação. 

 

3.0.DA COMPRA 

3.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

  

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE 

1 ALFACE, TIPO LISA, ÍNTEGRA, DE 1ª QUALIDADE, 

COMPACTA E FIRME, COM FOLHAS FRESCAS E 

VIÇOSAS, PERFURAÇÕES E CORTES, TAMANHO E 

COLORAÇÃO UNIFORMES, ISENTAM DE SUJIDADES, 

PARASITAS E LARVAS, SEM DANOS FÍSICOS E 

MECÂNICOS ORIUNDOS DO MANUSEIO E 

TRANSPORTE. ACONDICIONADA EM EMBALAGEM 

TRANSPARENTE ATÓXICA. 

KG 213 

2 BANANA, TIPO PACOVAN APRESENTAÇÃO EM 

PENCAS, DE PRIMEIRA QUALIDADE, TAMANHO E 

COLORAÇÃO UNIFORME, COM POLPA FIRME E 

INTACTA, BEM DESENVOLVIDA, SEM DANOS FÍSICOS 

E MECÂNICOS ORIUNDOS DO MANUSEIO E 

TRANSPORTE. 

KG 11246 

3 BATATA INGLESA, LISA, DE PRIMEIRA E BOA 

QUALIDADE, FIRME E INTACTA, TAMANHO E 

COLORAÇÃO UNIFORMES, GRAÚDAS, SEM DANOS 

FÍSICOS E MECÂNICOS (RACHADURAS E CORTES) 

ORIUNDOS DO MANUSEIO E TRANSPORTE. 

ACONDICIONADA EM EMBALAGEM TRANSPARENTE 

ATÓXICA, COM ETIQUETA DE PESAGEM. 

KG 2887 

4 BATATA DOCE, DE PRIMEIRA QUALIDADE, BEM 

DESENVOLVIDA, SEM RAMA, TAMANHO E 

COLORAÇÃO UNIFORMES, FRESCA, COMPACTA E 

FIRME, SEM LESÕES DE ORIGEM, RACHADURAS E 

CORTES, DANOS FÍSICOS E MECÂNICOS ORIUNDOS 

DE MANUSEIO E TRANSPORTE. ACONDICIONADA EM 

KG 4435 
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EMBALAGEM TRANSPARENTE ATÓXICA, COM 

ETIQUETA DE PESAGEM 

5 BETERRABA, PRIMEIRA QUALIDADE, BEM 

DESENVOLVIDA, COMPACTA E FIRME, ISENTA DE 

ENFERMIDADE E SUJIDADE, TAMANHO E 

COLORAÇÃO UNIFORMES, SEM DANOS FÍSICOS E 

MECÂNICOS ORIUNDOS DO MANUSEIO E 

TRANSPORTE. ACONDICIONADA EM EMBALAGEM 

TRANSPARENTE ATÓXICA, COM ETIQUETA DE 

PESAGEM. 

KG 250 

6 CEBOLA BRANCA, DE PRIMEIRA QUALIDADE, 

TAMANHO MÉDIO, OPACA E FIRME, SEM LESÃO DE 

ORIGEM FÍSICA OU MECÂNICA ORIUNDA DO 

MANUSEIO E TRANSPORTE E ISENTA DE SUJIDADES. 

ACONDICIONADA EM EMBALAGEM TRANSPARENTE 

ATÓXICA, COM ETIQUETA DE PESAGEM. 

KG 1047 

7 CEBOLINHA, 1ª QUALIDADE, ISENTO DE PARTES 

PÚTRIFAS, MAÇO DE 400G 

KG 341 

8 CENOURA, DE PRIMEIRA QUALIDADE, COM CHEIRO, 

ASPECTO E SABOR PRÓPRIOS, TAMANHO UNIFORME, 

ISENTA DE SUJIDADES, PARASITAS, LARVAS E 

MATERIAL TERROSO, SEM DANOS FÍSICOS E 

MECÂNICOS ORIUNDOS DE MANUSEIO E 

TRANSPORTE. ACONDICIONADA EM EMBALAGEM 

TRANSPARENTE ATÓXICA, COM ETIQUETA DE 

PESAGEM. 

KG 1625 

9 CHUCHU, DE PRIMEIRA, APRESENTANDO GRAU DE 

MATURAÇÃO INTERMEDIARIA TAL QUE PERMITA 

SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, COM ODOR 

AGRADÁVEL E CONSISTÊNCIA FIRME, COM POLPA 

INTACTA, COLORAÇÃO E TAMANHOS UNIFORMES 

TÍPICOS DA VARIEDADE, SEM BROTOS, 

RACHADURAS OU CORTES NA CASCA, MANCHAS, 

BOLORES OU OUTROS DEFEITOS QUE POSSAM 

ALTERAR A SUA APARÊNCIA E QUALIDADE. LIVRE DE 

MATERIAIS TERROSOS, E DE RESÍDUOS DE 

FERTILIZANTES, PARASITAS E LARVAS, 

FISIOLOGICAMENTE DESENVOLVIDO, NÃO 

LENHOSO, BEM FORMADO, COM COLORAÇÃO 

KG 1467 
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PRÓPRIA, EM PERFEITAS CONDIÇÕES DE 

CONSERVAÇÃO E MATURAÇÃO. ACONDICIONADA 

EM EMBALAGEM TRANSPARENTE ATÓXICA, COM 

ETIQUETA DE PESAGEM. 

10 COENTRO, FOLHAS DE COR VERDE, DE PRIMEIRA 

QUALIDADE, FRESCAS, ASPECTO E SABOR PRÓPRIOS, 

ISENTO DE SINAIS DE APODRECIMENTO E SUJIDADE 

DE MATERIAIS TERROSOS. ACONDICIONADO EM 

EMBALAGEM TRANSPARENTE ATÓXICA COM 

ETIQUETA DE PESAGEM, COM PESO MÉDIO DE 130 

GRAMAS. 

KG 281 

11 JERIMUM, MADURO, DE BOA QUALIDADE, CHEIRO, 

ASPECTO E SABOR PRÓPRIOS, TAMANHO UNIFORME, 

ISENTO DE ENFERMIDADES COM AUSÊNCIA DE 

SUJIDADES, PARASITAS, LARVAS E MATERIAL 

TERROSO, SEM DANOS FÍSICOS E MECÂNICOS 

KG 1541 

12 LARANJA, TIPO TANGERINA, FRESCA, DE PRIMEIRA 

QUALIDADE, BEM DESENVOLVIDA E MADURA, COM 

TAMANHO E COLORAÇÃO UNIFORMES, POLPA FIRME 

E INTACTA, LIVRE DE RESÍDUOS DE FERTILIZANTES, 

SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS. ACONDICIONADO 

EM EMBALAGEM TRANSPARENTE ATÓXICA, COM 

ETIQUETA DE PESAGEM. 

KG 9899 

13 LARANJA, TIPO PÊRA, FRESCA, DE PRIMEIRA 

QUALIDADE, BEM DESENVOLVIDA E MADURA, COM 

TAMANHO E COLORAÇÃO UNIFORMES, POLPA FIRME 

E INTACTA, LIVRE DE RESÍDUOS DE FERTILIZANTES, 

SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS. ACONDICIONADO 

EM EMBALAGEM TRANSPARENTE ATÓXICA, COM 

ETIQUETA DE PESAGEM. 

KG 1325 

14 MANGA ROSA, DE PRIMEIRA QUALIDADE, TAMANHO 

E COLORAÇÃO UNIFORMES, BEM DESENVOLVIDA E 

MADURA, COM POLPA FIRME E INTACTA, SEM DANOS 

FÍSICOS ORIUNDOS DO MANUSEIO E TRANSPORTE. 

ACONDICIONADA EM EMBALAGEM TRANSPARENTE 

ATÓXICA, COM ETIQUETA DE PESAGEM. 

KG 450 

15 MACAXEIRA, DE PRIMEIRA QUALIDADE, COM 

CHEIRO, ASPECTO E SABOR PRÓPRIOS, TAMANHO 

UNIFORME, ISENTA DE SUJIDADES, PARASITAS, 

KG 3642 
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LARVAS E MATERIAL TERROSO, SEM DANOS FÍSICOS 

E MECÂNICOS ORIUNDOS DO MANUSEIO E 

TRANSPORTE. APRESENTANDO GRAU DE 

MATURAÇÃO, TAL QUE LHE PERMITA SUPORTAR A 

MANIPULAÇÃO, O TRANSPORTE E A CONSERVAÇÃO 

EM CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA O CONSUMO. 

ACONDICIONADA EM EMBALAGEM TRANSPARENTE 

ATÓXICA, COM ETIQUETA DE PESAGEM. 

16 PIMENTÃO VERDE, EXTRA A, TAMANHO E 

COLORAÇÃO UNIFORMES, SEM LESÕES DE ORIGEM 

FÍSICA OU MECÂNICA (PERFURAÇÕES E CORTES). 

ACONDICIONADO EM EMBALAGEM TRANSPARENTE 

ATÓXICA, COM ETIQUETA DE PESAGEM. 

KG 634,5 

17 TOMATE, MADURO, DE BOA QUALIDADE, GRAÚDO, 

COM POLPA FIRME E INTACTA, ISENTO DE MATERIAL 

TERROSO E UMIDADE EXTERNA ANORMAL, LIVRES 

DE RESÍDUOS DE FERTILIZANTES, SUJIDADES, 

PARASITAS E LARVAS, SEM LESÕES DE ORIGEM 

FÍSICA OU MECÂNICA ORIUNDOS DO MANUSEIO E 

TRANSPORTE. ACONDICIONADO EM EMBALAGEM 

TRANSPARENTE ATÓXICA, COM ETIQUETA DE 

PESAGEM. 

KG 1516 

  

4.0.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 

4.1.Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 123/06, consideradas as 

hipóteses e condições determinadas no Art. 4º, da Lei 14.133/21. Todavia, serão afastados os benefícios 

estabelecidos nos Arts. 47 e 48, por estarem presentes, de forma isolada ou simultânea, as situações 

previstas nos incisos II e III, do Art. 49, todos da Lei 123/06. 

4.2.A participação no certame, portanto, deverá ser aberta a quaisquer interessados, inclusive as 

Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente. 

  

5.0.DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

5.1.Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível 

com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos 
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e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do 

local de execução do objeto. 

5.2.Informamos que, relativamente ao procedimento em tela, existe previsão de dotação específica no 

orçamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, conforme consulta 

prévia efetuada ao setor responsável. 

5.3.Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por meio 

da utilização do seguinte parâmetro: pesquisa direta com no mínimo três fornecedores, mediante 

solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e 

que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de seis meses de antecedência da data de 

divulgação do edital: 

5.3.1.Salienta-se que os fornecedores consultados quando da pesquisa direta realizada, foram escolhidos 

aleatoriamente dentre os regularmente cadastrados no âmbito desta Administração considerando, além 

do ramo de atividade pertinente ao objeto da pretensa contratação, o seu desempenho positivo 

relativamente a contratações já realizadas; sem prejuízo da escolha de outros fornecedores, também de 

forma aleatória, feita através de consultas a endereços eletrônicos de entidades públicas que realizaram 

com êxito contrações semelhantes. 

5.4.Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetro de 

aferição do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, § 1º, da Lei 14.133/21, relacionamos abaixo 

a média dos preços encontrados. 

5.5.O valor total é equivalente a R$ 362.907,42. 

  

6.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

6.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as 

cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis. 

6.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente 

contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 

6.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou 

serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 

responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 

6.4.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 

14.133/21. 

  

7.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
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7.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária 

e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante 

seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado. 

7.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem defeitos, 

alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de 

ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento. 

7.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e 

expressa autorização do Contratante. 

7.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo 

licitatório, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que 

solicitado. 

7.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente participou do 

certame e consequentemente apresentou a documentação exigida na fase de habilitação. 

7.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, 

enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas 

correspondentes. 

7.7.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 

14.133/21. 

  

8.0.DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA 

8.1.O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas 

condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da emissão 

do Pedido de Compra: 

8.1.1.Entrega: Imediata. 

8.2.Salvo disposições em contrário devidamente estabelecidas neste instrumento, o local para a entrega, 

observada a demanda e oportunidade, será na sede do Contratante ou em uma das unidades 

administrativas, por ele indicada, que compõe a sua estrutura operacional. 

8.3.A vigência da presente contratação será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data de 

assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos 

Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

  

9.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE 
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9.1.Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado. 

9.2.Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do seguinte parâmetro, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade: Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo IPCA-IBGE. 

9.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

9.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado 

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 

seja divulgado o índice definitivo. 

9.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

9.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor. 

9.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

9.8.O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado 

por simples apostila. 

9.9.O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando 

for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do 

fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 

136, da Lei 14.133/21. 

  

10.0.DO PAGAMENTO 

10.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 

procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte 

maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 

  

11.0.DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA 

11.1.Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do licitante, a 

documentação essencial, suficiente para comprovar as referidas capacidades, será restrita aquela 

definida nos Arts. 67 e 69, da Lei 14.133/21, respectivamente. 
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11.2.Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 14.133/21, para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto eventualmente pactuado, dividida em habilitação jurídica; 

qualificação técnico-profissional e técnico-operacional; habilitações fiscal, social e trabalhista; e 

habilitação econômico-financeira; poderá ser dispensada, total ou parcialmente, nas contratações em 

valores inferiores a um quarto do limite para dispensa de licitação para compras em geral, conforme as 

disposições do Art. 70, do mesmo diploma legal. 

  

12.0.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

12.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 

pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 

conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 

  

13.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 

13.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato, 

nos termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, 

respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações 

pertinentes a essas atribuições. 

  

14.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1.O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo 

legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, 

condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as 

seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à 

inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa 

de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso 

injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do 

contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de 

licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 

aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação 

cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 
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14.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 

comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que 

o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando 

for o caso, cobrado judicialmente. 

  

15.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 

15.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 

Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação 

financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo 

pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão 

calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos moratórios; N 

= número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela 

a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = 

percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado 

pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação 

financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em 

substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

  

16.0.DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

16.1.Observadas as disposições dos autos do presente certame, será exigida a garantia da contratação de 

que tratam os Arts. 96 e seguintes, da Lei 14.133/21, podendo o Contratado optar pela caução em 

dinheiro ou em títulos da dívida pública, seguro-garantia, fiança bancária ou título de capitalização; em 

valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total da contratação. 

16.2.Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no prazo máximo 

de 01 (um) mês, contado da data de homologação da licitação, e anterior à assinatura do contrato: 

16.2.1.A apólice de seguro-garantia deverá ter validade durante a vigência do contrato e por mais 90 

(noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo que o Contratado 

não pague o prêmio nas datas convencionadas; 

16.2.2.Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia no prazo fixado, ocorrerá a 

preclusão do direito de escolha dessa modalidade de garantia; 

16.2.3.A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do 

contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora; 

16.2.4.Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 

aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique 

descoberto, ressalvados os períodos de suspensão contratual; 
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16.2.5.A apólice de seguro-garantia deverá ter cobertura para pagamento direto ao empregado após 

decisão definitiva em processo administrativo que apure montante líquido e certo a ele devido em razão 

de inadimplência do Contratado, independentemente de trânsito em julgado de decisão. 

16.3.Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de seguro de garantia 

nos termos deste instrumento, deverá apresentar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis 

por igual período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação 

de garantia nas modalidades de caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, fiança bancária ou 

títulos de capitalização: 

16.3.1.Quando a garantia em dinheiro for a modalidade escolhida pelo Contratado, deverá ser efetuada 

em favor do Contratante, em conta bancária específica de instituição financeira por ele indicada; 

16.3.2.Optando por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 

Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério 

competente; 

16.3.3.No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição 

financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil e deverá constar 

expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil; 

16.3.4.Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser custeada por pagamento 

único, com resgate pelo valor total, sob a modalidade de instrumento de garantia, emitido por sociedades 

de capitalização regulamente constituídas e autorizadas pelo Governo Federal. O título de capitalização 

deverá ser apresentado ao Contratante juntamente com as condições gerais e o número do processo 

administrativo sob o qual o plano de capitalização foi aprovado pela Superintendência de Seguros 

Privados SUSEP. 

16.4.A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não aceitação, o 

pagamento de: 

16.4.1.Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 

obrigações nele previstas; 

16.4.2.Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao Contratado; e 

16.4.3.Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pelo Contratado. 

16.5.No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

16.6.Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento do Contratante, o Contratado 

ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da 

execução ou o adimplemento pela Administração. 
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16.7.Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o 

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 

prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contados da data em que for notificado. 

16.8.O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria: 

16.8.1.O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante quanto 

ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais; 

16.8.2.Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, 

sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que 

justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de 

seguro. 

16.9.Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a liberação de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia ou anuência ao resgate do título de 

capitalização, acompanhada de declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de que o 

Contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato: 

16.9.1.A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a regulamentação da 

Superintendência de Seguros Privados SUSEP; 

16.9.2.A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do término da vigência 

da apólice. 

16.10.A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua 

extinção por culpa exclusiva do Contratante e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

16.11.O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste 

instrumento. 

16.12.O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante com 

o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao Contratado. 

16.13.A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto prevista nesta contratação. 

  

17.0.DO ALINHAMENTO AOS PLANOS DA ADMINISTRAÇÃO 

17.1.A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados nas 

diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas e detalhadas 

as respectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais, primando pela eficácia, eficiência e 

efetividade dos respectivos projetos, programas e processos. 

  

18.0.DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR 
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18.1.A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela 

sua estrutura organizacional, é a pretensa: Aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e 

do Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar - 

PNAE. Salienta-se que a vigência da contratação será determinada: 12 (doze) meses, considerada da 

data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos 

termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

18.2.Nesse mesmo diapasão, sopesadas as possibilidades previstas no Art. 44, da Lei 14.133/21, quando 

houver, observados os aspectos da demanda requerida, e após considerados os custos e os benefícios de 

cada opção prevista no referido diploma legal, indica-se como a alternativa mais vantajosa para a 

Administração, a contratação do objeto detalhado no presente instrumento, da forma como se apresenta. 

  

19.0.DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

19.1.Conforme os elementos apresentados, a solução é: Aquisição de gêneros alimentícios da 

Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento ao Programa Nacional de 

Alimentação Escolar - PNAE. Entende-se que o fornecimento poderá ser realizado na forma parcelada. 

  

20.0.DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

20.1.A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de economicidade, 

eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros 

disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, os seguintes resultados: 

20.2.Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente quanto ao 

melhor custo benefício, relativamente a: Aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e 

do Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar - 

PNAE. 

20.3.Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no suporte às 

atividades finalísticas da Administração, inerentes aos correspondentes serviços prestados de interesse 

público. Quanto à eficiência, assegurar a continuidade da prestação regular de tais serviços, com 

demanda notadamente crescente, e do uso racional dos recursos financeiros disponíveis. 

20.4.Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a 

contratação em comento, da forma como se apresenta - consideradas as especificações, prazos, 

quantitativos e demais exigências devidamente definidas -, espera-se o regular cumprimento, por parte 

do interessado que venha a ser contratado, de todas as obrigações e compromissos assumidos, pois, 

desse modo, não haverá a necessidade de extinção contratual ou outras sanções em decorrência de 

inexecução do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em vez de envidar esforços 

para a realização de novo certame destinado a contratação do mesmo objeto, destinar seus recursos 

humanos, materiais e financeiros para outras atividades fins da Administração. 
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20.5.Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade será 

fiscalizada pela Administração, não atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente, não acarretará 

impactos ambientais negativos. 

  

21.0.DA ANÁLISE DE RISCO 

21.1.Não foram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda contratação semelhante, tais 

como: a inexecução total ou parcial do ajuste pactuado; o não cumprimento de obrigações, 

especificações, projetos e prazos; bem como a ocorrência de caso fortuito ou de força maior. 

21.2.Entende-se que as ações, de iniciativa da Administração, necessárias para reduzir a ocorrência dos 

riscos identificados, já estão previstas nos normativos aos quais à contratação do presente fornecimento 

deverá estar devidamente fundamentada, representadas pelas sanções administrativas a serem definidas, 

observando-se os aspectos e características do seu objeto. 

  

Esperança - PB, 24 de Setembro de 2026. 

  

  

  

_______________________________ 

ANGÉLICA ALMEIDA E SILVA  

Secretária de Educação 
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6ó4TÉ7 6ó4TÉ73 WªSR óªVT3 tQW7KUT3 27 t� TXTóª2T273 ÉRéSTÉWT 7
4ªUé73 ÉRé 4Ró9TV 4U7VÉTV 7 YªoRVTV3 S7U4XUTo}7V 7 ÉRUW7V3
WTéTQ9R 7 ÉRóRUTomR XQª4RUé7V3 ªV7QWTé 27 VXõª2T27V3
STUTVªWTV 7 óTUYTV3 V7é 2TQRV 4tVªÉRV 7 é7ÉkQªÉRV
RUªXQ2RV 2R éTQXV7ªR 7 WUTQVSRUW70 6ÉRQ2ªÉªRQT2T 7é
7éÁTóTK7é WUTQVSTU7QW7 TWy[ªÉT0

VTQTQT VTQTQT3 WªSR STÉRYTQ TSU7V7QWTomR 7é S7QÉTV3 27
SUªé7ªUT TXTóª2T273 WTéTQ9R 7 ÉRóRUTomR XQª4RUé73 ÉRé
SRóST 4ªUé7 7 ªQWTÉWT3 Á7é 27V7QYRóYª2T3 V7é 2TQRV
4tVªÉRV 7 é7ÉkQªÉRV RUªXQ2RV 2R éTQXV7ªR 7 WUTQVSRUW70

VTWTWT ªQKó7VT VTWTWT ªQKó7VT3 óªVT3 27 SUªé7ªUT 7 ÁRT TXTóª2T273 4ªUé7 7
ªQWTÉWT3 WTéTQ9R 7 ÉRóRUTomR XQª4RUé7V3 KUT~2TV3 V7é
2TQRV 4tVªÉRV 7 é7ÉkQªÉRV iUTÉ9T2XUTV 7 ÉRUW7Vg
RUªXQ2RV 2R éTQXV7ªR 7 WUTQVSRUW70 6ÉRQ2ªÉªRQT2T 7é
7éÁTóTK7é WUTQVSTU7QW7 TWy[ªÉT3 ÉRé 7WªTX7WT 27
S7VTK7é0

VTWTWT 2RÉ7 VTWTWT 2RÉ73 27 SUªé7ªUT TXTóª2T273 Á7é 27V7QYRóYª2T3
V7é UTéT3 WTéTQ9R 7 ÉRóRUTomR XQª4RUé7V3 4U7VÉT3
ÉRéSTÉWT 7 4ªUé73 V7é ó7V}7V 27 RUªK7é3 UTÉ9T2XUTV 7
ÉRUW7V3 2TQRV 4tVªÉRV 7 é7ÉkQªÉRV RUªXQ2RV 27 éTQXV7ªR
7 WUTQVSRUW70 6ÉRQ2ªÉªRQT2T 7é 7éÁTóTK7é
WUTQVSTU7QW7 TWy[ªÉT3 ÉRé 7WªTX7WT 27 S7VTK7é

V7W7UUTÁT V7W7UUTÁT3 SUªé7ªUT TXTóª2T273 Á7é 27V7QYRóYª2T3
ÉRéSTÉWT 7 4ªUé73 ªV7QWT 27 7Q47Uéª2T27 7 VXõª2T273
WTéTQ9R 7 ÉRóRUTomR XQª4RUé7V3 V7é 2TQRV 4tVªÉRV 7
é7ÉkQªÉRV RUªXQ2RV 2R éTQXV7ªR 7 WUTQVSRUW70
6ÉRQ2ªÉªRQT2T 7é 7éÁTóTK7é WUTQVSTU7QW7 TWy[ªÉT3
ÉRé 7WªTX7WT 27 S7VTK7é0

m7ÁRóT ÁUTQÉT m7ÁRóT ÁUTQÉT3 27 SUªé7ªUT TXTóª2T273 WTéTQ9R ép2ªR3
RSTÉT 7 4ªUé73 V7é ó7VmR 27 RUªK7é 4tVªÉT RX é7ÉkQªÉT
RUªXQ2T 2R éTQXV7ªR 7 WUTQVSRUW7 7 ªV7QWT 27 VXõª2T27V0
6ÉRQ2ªÉªRQT2T 7é 7éÁTóTK7é WUTQVSTU7QW7 TWy[ªÉT3
ÉRé 7WªTX7WT 27 S7VTK7é0

m7QRXUT m7QRXUT3 27 SUªé7ªUT TXTóª2T273 ÉRé É97ªUR3 TVS7ÉWR 7
VTÁRU SUySUªRV3 WTéTQ9R XQª4RUé73 ªV7QWT 27 VXõª2T27V3
STUTVªWTV3 óTUYTV 7 éTW7UªTó W7UURVR3 V7é 2TQRV 4tVªÉRV 7
é7ÉkQªÉRV RUªXQ2RV 27 éTQXV7ªR 7 WUTQVSRUW70
6ÉRQ2ªÉªRQT2T 7é 7éÁTóTK7é WUTQVSTU7QW7 TWy[ªÉT3
ÉRé 7WªTX7WT 27 S7VTK7é0

m9XÉ9X m9XÉ9X3 27 SUªé7ªUT3 TSU7V7QWTQ2R KUTX 27 éTWXUTomR
ªQW7Ué72ªTUªT WTó TX7 S7UéªWT VXSRUWTU T éTQªSXóTomR3
ÉRé R2RU TKUT2iY7ó 7 ÉRQVªVWrQÉªT 4ªUé73 ÉRé SRóST
ªQWTÉWT3 ÉRóRUTomR 7 WTéTQ9RV XQª4RUé7V WtSªÉRV 2T
YTUª72T273 V7é ÁURWRV3 UTÉ9T2XUTV RX ÉRUW7V QT ÉTVÉT3
éTQÉ9TV3 ÁRóRU7V RX RXWURV 2747ªWRV TX7 SRVVTé TóW7UTU
T VXT TSTUrQÉªT 7 TXTóª2T270 /ªYU7 27 éTW7UªTªV W7UURVRV3
7 27 U7Vt2XRV 27 47UWªóª]TQW7V3 STUTVªWTV 7 óTUYTV3
4ªVªRóRKªÉTé7QW7 27V7QYRóYª2R3 QmR ó7Q9RVR3 Á7é
4RUéT2R3 ÉRé ÉRóRUTomR SUySUªT3 7é S7U47ªWTV ÉRQ2ªo}7V
27 ÉRQV7UYTomR 7 éTWXUTomR0 6ÉRQ2ªÉªRQT2T 7é
7éÁTóTK7é WUTQVSTU7QW7 TWy[ªÉT3 ÉRé 7WªTX7WT 27
S7VTK7é0

mR7QWUR mR7QWUR3 4Ró9TV 27 ÉRU Y7U273 27 SUªé7ªUT TXTóª2T273
4U7VÉTV3 TVS7ÉWR 7 VTÁRU SUySUªRV3 ªV7QWR 27 VªQTªV 27



TSR2U7Éªé7QWR 7 VXõª2T27 27 éTW7UªTªV W7UURVRV0
6ÉRQ2ªÉªRQT2R 7é 7éÁTóTK7é WUTQVSTU7QW7 TWy[ªÉT ÉRé
7WªTX7WT 27 S7VTK7é3 ÉRé S7VR ép2ªR 27 tpC KUTéTV0

-7UªéXé -7UªéXé3 éT2XUR3 27 ÁRT TXTóª2T273 É97ªUR3 TVS7ÉWR 7
VTÁRU SUySUªRV3 WTéTQ9R XQª4RUé73 ªV7QWR 27
7Q47Uéª2T27V ÉRé TXVrQÉªT 27 VXõª2T27V3 STUTVªWTV3
óTUYTV 7 éTW7UªTó W7UURVR3 V7é 2TQRV 4tVªÉRV 7 é7ÉkQªÉRV

zTQK7UªQT /TUTQõT3 WªSR WTQK7UªQT3 4U7VÉT3 27 SUªé7ªUT TXTóª2T273
Á7é 27V7QYRóYª2T 7 éT2XUT3 ÉRé WTéTQ9R 7 ÉRóRUTomR
XQª4RUé7V3 SRóST 4ªUé7 7 ªQWTÉWT3 óªYU7 27 U7Vt2XRV 27
47UWªóª]TQW7V3 VXõª2T27V3 STUTVªWTV 7 óTUYTV0 6ÉRQ2ªÉªRQT2R
7é 7éÁTóTK7é WUTQVSTU7QW7 TWy[ªÉT3 ÉRé 7WªTX7WT 27
S7VTK7é0

/TUTQõT S7UT /TUTQõT3 WªSR SrUT3 4U7VÉT3 27 SUªé7ªUT TXTóª2T273 Á7é
27V7QYRóYª2T 7 éT2XUT3 ÉRé WTéTQ9R 7 ÉRóRUTomR
XQª4RUé7V3 SRóST 4ªUé7 7 ªQWTÉWT3 óªYU7 27 U7Vt2XRV 27
47UWªóª]TQW7V3 VXõª2T27V3 STUTVªWTV 7 óTUYTV0 6ÉRQ2ªÉªRQT2R
7é 7éÁTóTK7é WUTQVSTU7QW7 TWy[ªÉT3 ÉRé 7WªTX7WT 27
S7VTK7é0

0TQKT URVT 0TQKT URVT3 27 SUªé7ªUT TXTóª2T273 WTéTQ9R 7 ÉRóRUTomR
XQª4RUé7V3 Á7é 27V7QYRóYª2T 7 éT2XUT3 ÉRé SRóST 4ªUé7
7 ªQWTÉWT3 V7é 2TQRV 4tVªÉRV RUªXQ2RV 2R éTQXV7ªR 7
WUTQVSRUW70 6ÉRQ2ªÉªRQT2T 7é 7éÁTóTK7é WUTQVSTU7QW7
TWy[ªÉT3 ÉRé 7WªTX7WT 27 S7VTK7é0

0TÉT[7ªUT 0TÉT[7ªUT3 27 SUªé7ªUT TXTóª2T273 ÉRé É97ªUR3 TVS7ÉWR
7 VTÁRU SUySUªRV3 WTéTQ9R XQª4RUé73 ªV7QWT 27 VXõª2T27V3
STUTVªWTV3 óTUYTV 7 éTW7UªTó W7UURVR3 V7é 2TQRV 4tVªÉRV 7
é7ÉkQªÉRV RUªXQ2RV 2R éTQXV7ªR 7 WUTQVSRUW70
6SU7V7QWTQ2R KUTX 27 éTWXUTomR3 WTó TX7 ó97 S7UéªWT
VXSRUWTU T éTQªSXóTomR3 R WUTQVSRUW7 7 T ÉRQV7UYTomR
7é ÉRQ2ªo}7V T27TXT2TV STUT R ÉRQVXéR0
6ÉRQ2ªÉªRQT2T 7é 7éÁTóTK7é WUTQVSTU7QW7 TWy[ªÉT3
ÉRé 7WªTX7WT 27 S7VTK7é0

3ªé7QWmR 3ªé7QWmR Y7U273 7[WUT T3 WTéTQ9R 7 ÉRóRUTomR XQª4RUé7V3
V7é ó7V}7V 27 RUªK7é 4tVªÉT RX é7ÉkQªÉT iS7U4XUTo}7V 7
ÉRUW7Vg0 6ÉRQ2ªÉªRQT2R 7é 7éÁTóTK7é WUTQVSTU7QW7
TWy[ªÉT3 ÉRé 7WªTX7WT 27 S7VTK7é0

zRéTW7 zRéTW73 éT2XUR3 27 ÁRT TXTóª2T273 KUT~2R3 ÉRé SRóST
4ªUé7 7 ªQWTÉWT3 ªV7QWR 27 éTW7UªTó W7UURVR 7 Xéª2T27
7[W7UQT TQRUéTó3 óªYU7V 27 U7Vt2XRV 27 47UWªóª]TQW7V3
VXõª2T27V3 STUTVªWTV 7 óTUYTV3 V7é ó7V}7V 27 RUªK7é
4tVªÉT RX é7ÉkQªÉT RUªXQ2RV 2R éTQXV7ªR 7 WUTQVSRUW70
6ÉRQ2ªÉªRQT2R 7é 7éÁTóTK7é WUTQVSTU7QW7 TWy[ªÉT3
ÉRé 7WªTX7WT 27 S7VTK7é0
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